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ILMO. SENHOR AGENTE DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA PARAIBANA DE 

GÁS – PBGÁS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA - LIC-e 007/2025 

 

 

 

 

BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 40.184.046/0001-

22, com sede e foro na Rua Desembargador Westphalen, nº 868, 10º andar, no 

Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80230-100, neste ato 

representada por seus sócios diretores que ao final assinam, vem respeitosa e 

tempestivamente, com fundamento no item 12 do Edital, bem como da legislação 

vigente, apresentar  

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

apresentado pela empresa AUDIMEC AUDITORES INDEPENDENTES S/S, 

inscrita no CNPJ sob n° 11.254.307/0001-35, CNPJ 74.006.719/0001-76, pelos 

motivos a seguir expostos. 
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I – DA TEMPESTIVIDADE 

  

Inicialmente, cumpre destacar a tempestividade da presente 

CONTRARRAZÕES, tendo em vista o prazo descrito no item 12.2 do Edital, o 

qual determina que o prazo para apresentação de contrarrazões é de até 5 

(cinco) dias, contados após o encerramento do prazo recursal. 

 

II – DOS FATOS 

 

Trata-se de licitação eletrônica nº 007/2025, realizada no 

sistema licitações-e, com o critério de julgamento de menor preço, visando a 

contratação de serviços de auditoria independente das Demonstrações 

Contábeis dos exercícios 2025 e 2026, em conformidade com as descrições 

técnicas e exigências estabelecidas no Edital e, Anexo 02 - Termo de Referência. 

 

No dia 17/06/2025 ocorreram os lances do certame, onde a 

licitante Audimec ofertou a menor proposta no valor de R$ 29.950,00 (vinte e 

nove mil, novecentos e cinquenta reais). Ato contínuo, o Coordenador da 

Licitação solicitou a Audimec que encaminhasse os documentos de habilitação, 

bem como a proposta readequada, inclusive possibilitou o envio por e-mail, 

sendo que posteriormente disponibilizou o link para acesso e verificação dos 

documentos apresentados, pelas demais concorrentes do certame, 

suspendendo a sessão. 

 

No dia 18/06 ao retomar a LIC-e nº 007/2025, e depois da análise 

dos documentos, o Coordenador da Licitação comunicou a inabilitação da 

empresa Audimec, tendo em vista o descumprimento do Edital, item 11.2.2.4, 

convocando na sequência a segunda licitante cuja proposta foi classificada em 

segundo lugar, entretanto, a empresa HMZ CONSULTORIA DE NEGÓCIOS 

EIRELI, não encaminhou seus documentos, sendo considerada inabilitada. 

 

A empresa BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S 

foi convocada a apresentar os documentos de habilitação, bem como a proposta 



 

3

 
 

readequada. A BAZZANEZE disponibilizou, em conformidade ao Instrumento 

Convocatório, todos os documentos, bem como a proposta ajustada e, além de 

disponibilizá-los pelo sistema licitações-e, encaminhou de maneira adequada a 

Comissão, para análise e disponibilização aos demais participantes do presente 

certame. Dessa forma, a Bazzaneze foi declarada vencedora da licitação. 

 

Inconformada com a sua inabilitação, a AUDIMEC interpôs 

Recurso Administrativo, alegando em síntese que, cometeu falhas materiais 

passiveis de diligências, devendo a D. Comissão reformar a sua acertada 

decisão, e aceitar que a referida empresa (AUDIMEC) apresente suas 

declarações com firma reconhecida. 

 

Não há que se falar em reforma de decisão para beneficiar a 

licitante que não cumpriu as exigências editalícias. Nessa seara, passamos aos 

esclarecimentos necessários para demonstrar que, a inabilitação da Audimec 

ocorreu de forma adequada e fundamentada, devendo a homologação do objeto 

licitado permanecer a BAZZANEZE que adimpliu todos os itens do Edital, como 

ficará claramente comprovado. 

 

II.a. ITEM 3 DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: DOS 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Inicialmente é imperioso mencionar que o Edital apresenta em 

seu item 3 a possibilidade de esclarecimentos, bem como impugnação ao seu 

conteúdo, com o prazo até 05 (cinco) dias úteis da abertura do certame. Ou seja, 

entendendo que há excessos, desrespeito aos princípios de formalismo 

moderado e razoabilidade, a AUDIMEC deveria, tempestivamente, acionar o 

item 3, impugnando o Edital, mas não o fez. Dessa forma, concordou com o que 

dispõe o subitem 3.6, como segue: 

 

“3.6: A não apresentação de solicitação de esclarecimentos implicará 

na tácita aceitação dos elementos fornecidos, pressupondo-se que 

os documentos fornecidos são suficientemente claros e precisos 
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para permitir a apresentação das propostas e dos documentos de 

habilitação, não cabendo, em nenhuma hipótese, direito a 

qualquer reivindicação posterior com base em alegações de 

imperfeições, omissões ou falhas nos referidos elementos. (grifo 

nosso). 

 

Cristalino o item 3, subitem 3.6 que menciona a aceitação dos 

elementos dispostos no Instrumento Convocatório, o qual deve ser inteiramente 

respeitado, não apenas uma ou outra parte. Logo, não há que se falar em 

formalismo por parte da Administração, falha sanável ao não atender o que está 

explícito no Edital, pois conforme citado acima, o documento está claro e preciso. 

 

Havendo a solicitação no Edital da apresentação de documento 

com firma reconhecida, o mínimo que se espera é que referido documento esteja 

com a firma reconhecida. Por analogia, se o Edital exige o CRC da sede da 

licitante, e apresenta-se o da filial, pode a licitante alegar que houve uma falha 

ao disponibilizar o documento e que a Comissão deve diligenciar e abrir prazo 

para apresentação do CRC adequado, pois se há o registro da filial no Conselho, 

existe o registro da sede, ou ainda, se é preciso apresentar o Cartão do CNPJ e 

a licitante não o faz, é só falar que é uma falha sanável, pois o número consta 

em contratos e certidões e a Comissão deve diligenciar? Ora, sr. Agente, não é 

assim que ocorrem os procedimentos licitatórios, e sabe-se que o que está 

disposto no Edital é lei para as licitantes, não devendo existir exceções. 

 

A vinculação estrita ao Instrumento Convocatório, é fundamental 

para garantir a lisura, a transparência e a eficiência dos processos licitatórios, 

bem como para preservar os princípios que regem a administração pública. 

Qualquer desvio ou descumprimento das disposições estabelecidas no edital 

pode comprometer a integridade e a validade do processo licitatório, resultando 

em possíveis impugnações ou questionamentos legais ao certame. 
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Vale destacar que o Tribunal de Justiça tem o pacífico 

entendimento de que aquelas licitantes que apresentam seus documentos em 

desconformidade com o Edital, devem ser inabilitadas, veja: 

 

REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. METRÔ-DF. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
HABILITAÇÃO TÉCNICA. INCLUSÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. VINCULAÇÃO AO EDITAL. 1. O 
mandado de segurança constitui instrumento idôneo para proteger 
direito líquido e certo demonstrado de plano, por meio de prova pré-
constituída, sem a necessidade de dilação probatória. 2. Cabe 
mandado de segurança contra ato praticado em licitação promovida 
por sociedade de economia mista ou empresa pública (STJ, Súmula 
333). 3. O princípio da vinculação ao edital é a lei entre as partes 
e tem por objetivo garantir a impessoalidade e isonomia no certame. 
4. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta (Lei nº 8.666/93, art. 43, § 3º). 
Precedente. 5. A ausência de envio de atestado de capacidade 
técnica no prazo da proposta, conforme exigido em norma 
editalícia, implica inabilitação da licitante. 6. A decisão que, nas 
esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação 
de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá 
indicar de modo expresso suas consequências jurídicas e 
administrativas (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, art. 
21). 7. Remessa necessária conhecida e não provida. (0702741-
43.2023.8.07.0018 - Res. 65 CNJ). Acordão n. 1766800. 03/10/2023. 
8ª Turma Cível. DIAULAS COSTA RIBEIRO. (grifo nosso). 
 

A Lei de 13.303/2016 estabelece que o edital é a lei entre as 

partes e, portanto, as empresas devem se submeter integralmente às suas 

disposições. 

 

Dessa forma, não cabe razão a licitante Audimec, pois 

concordou com o disposto no Edital, não impugnou o item referente a firma 

reconhecida, não tendo o direito de fazer reinvindicações neste momento. É 

imperioso destacar, conforme será amplamente demonstrado, que a empresa 

AUDIMEC foi devidamente e por múltiplas vezes oportunizada a sanar as 

inconsistências em sua documentação. Tal benefício, concedido com o intuito de 

garantir a ampla concorrência, não foi devidamente aproveitado pela recorrente. 
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Apesar das oportunidades concedidas para o envio da 

documentação correta, a AUDIMEC demonstrou flagrante falta de atenção no 

cumprimento dos requisitos do Edital. A recorrente negligenciou a preparação 

adequada dos documentos habilitatórios, demonstrando descaso com as 

normas que regem o presente certame. 

 

Ao descumprir as exigências editalícias mesmo após reiteradas 

chances de correção, a AUDIMEC agora busca, por meio do seu recurso, obter 

benefício indevido em detrimento das demais licitantes que diligentemente 

atenderam a todos os requisitos. Tal postura, além de afrontar o princípio da 

isonomia, configura uma tentativa de se valer da própria inércia para subverter a 

ordem do processo licitatório.  

 

Diante do exposto, resta evidente que a recorrente teve todas as 

chances para regularizar sua situação, sendo a manutenção da decisão 

combatida, medida de justiça e de respeito aos princípios que regem as licitações 

públicas. 

 

II. b. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO CONFORME O 

EDITAL 

 

Como mencionado no item anterior, o Instrumento Convocatório 

faz lei entre as licitantes e, em caso de dúvidas há a possibilidade de 

esclarecimentos, ou havendo entendimentos diversos dos apresentados nos 

itens, há a impugnação. Quando essas situações não ocorrem, entende-se que 

o disposto no documento está adequado e será seguido por aquelas empresas 

que irão participar do procedimento eletrônico. 

 

Nesse sentido, já na convocação da AUDIMEC percebe-se que 

a empresa não cumpriu ao disposto no Edital, uma vez que os seus documentos 

de habilitação não foram disponibilizados até o início do pregão, pelo sistema. 

Ademais a própria licitante solicitou o envio por e-mail, procedimento também 

não previsto no Instrumento. Assim dispõe o item 7, do Edital: 
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7.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação.  
 
7.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
 
7.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar 
ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 
 

Já, o item 8 do Edital dispõe: 
 
8.1 – As propostas de preços serão dispostas, exclusivamente 
por meio eletrônico, via Internet, sem identificação, devendo estar 
acompanhadas das seguintes informações, a serem inseridas no 
sistema eletrônico:  
 
8.1.1 – Informação de que a empresa se enquadra na categoria de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, se for o caso. A declaração de enquadramento como 
ME/EPP/MEI deve ser encaminhada junto com os documentos de 
habilitação, e o modelo encontra-se no ANEXO S – MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE ME / EPP/ MEI). 
 

Conforme print do sistema abaixo, a Audimec teve a 

possibilidade de encaminhar a documentação por e-mail, uma vez que sequer 

tinha cumprido ao disposto no item 7, como segue: 
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Como se sabe, a Bazzaneze explanou a situação, 

demonstrando que a Audimec, diferente das demais licitantes, foi a única que 

não cumpriu ao que estava determinado no Edital. 

 

Ademais, conforme autorizado pelo Coordenador da disputa e, 

havendo a possibilidade de disponibilizar os documentos por e-mail, com prazo 

de duas horas e não até o momento da abertura do certame, como as outras 

empresas fizeram, a Audimec teve a oportunidade de apresentar todos os 

documentos em conformidade a Instrumento Convocatório, inclusive 

aqueles com o reconhecimento de firma. Logo, não há que se falar que a D. 

Comissão não deu a oportunidade a AUDIMEC de apresentar os documentos 

adequados e/ou com correção de falhas, erros etc.  

 

A recorrente, em total descompasso com os deveres de 

diligência e boa-fé que regem os procedimentos licitatórios, teve pelo menos três 

oportunidades distintas para revisar e sanar as inconsistências de sua 

documentação, em tempo razoavelmente hábil, o que inquestionavelmente 

demonstra sua inescusável desídia. 

 

Primeiramente, a exigência de que a proposta fosse cadastrada 

em conformidade com o item 7 do Edital já pressupunha a devida atenção à 

documentação desde o momento inicial do procedimento. Não obstante, após o 

término da sessão pública, a recorrente foi agraciada com uma nova 

oportunidade para o envio da documentação corrigida via sistema como exigia 

o edital, um benefício que transcende as meras formalidades e visa garantir a 

competitividade. 

 

Adicionalmente, e em uma demonstração inequívoca de 

liberalidade da Administração Pública, foi-lhe permitido o envio da 

documentação por e-mail, concedendo-lhe uma última chance de cumprir com 

as exigências editalícias. 
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Diante desse cenário, em que múltiplas e flexíveis oportunidades 

foram concedidas, a recalcitrância da recorrente em apresentar a documentação 

correta não pode ser interpretada senão como completa falta de zelo com os 

termos do Edital. A insistência em tentar reverter a situação, após tamanha 

benevolência e oportunidades de saneamento, demonstra uma tentativa de se 

beneficiar da própria inação, em detrimento do princípio da isonomia e da 

segurança jurídica do certame. 

 

II. c. POSICIONAMENTO DA AUDIMEC EM OUTROS PROCESSOS 

LICITATÓRIOS 

 
É fundamental salientar, D. Comissão, que a conduta da 

Audimec neste certame demonstra um comportamento contraditório e, 

lamentavelmente, uma ausência de boa-fé processual. Observa-se que, em 

outros procedimentos licitatórios, a recorrente convenientemente ignora o 

respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade. 

 

Quando não lhe convém, a Audimec adota uma postura 

diametralmente oposta, exigindo o rigor formal e rechaçando qualquer 

flexibilização. Tal inconsistência revela uma seletividade na aplicação dos 

princípios jurídicos, manipulando-os conforme seus interesses imediatos. 

 

Essa postura não apenas fragiliza a credibilidade da recorrente, 

mas também evidencia uma tentativa de obter vantagem indevida, subvertendo 

a lógica e a equidade do processo licitatório. A presente situação é um claro 

exemplo de que, quando se trata de seus próprios erros e falhas, a Audimec 

invoca a moderação e a razoabilidade, enquanto em outros contextos, adota um 

discurso completamente distinto. 

 

Diante disso, é imperativo que esta Comissão avalie a presente 

situação com a devida cautela, considerando o histórico de atuação da 

recorrente, a fim de garantir a isonomia e a moralidade do certame. Abaixo 

demonstra-se a situação: 
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Abaixo, tem-se um exemplo de recurso interposto pela 

AUDIMEC, requerendo a inabilitação da empresa vencedora. O que chama a 

atenção é o argumento utilizado, sendo um claro excesso de formalismo, uma 

vez que, o Edital solicitava a assinatura do Balanço pelo responsável legal pela 

empresa e o contator, entretanto, na situação em tela, o responsável legal da 

empresa também é o contador e não há nada na legislação vigente que o impeça 

de assinar o seu balanço. A AUDIMEC interpôs recurso requerendo a inabilitação 

da empresa, pois acreditou que deveriam ser duas pessoas diferentes, um 

responsável e um contador, assinando o balanço. Ora, por que não utilizar o 

respeito ao princípio do formalismo moderado e razoabilidade e apenas solicitar 

que a D. Comissão diligenciasse se o responsável legal pela empresa e contador 

estava apto a assinar o documento? Segue parte do recurso, para corroborar ao 

mencionado: 
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Por vezes a AUDIMEC nos brinda com sua particular 

interpretação dos princípios licitatórios. É impressionante observar como a 

recorrente, com uma conveniência mirabolante, invoca a vinculação ao Edital 

exigindo que a Administração Pública aplique ipsis litteris cada vírgula do 

instrumento convocatório. Obviamente, isso só acontece quando lhe convém e 

lhe é benéfico. 

 
É digno de nota observar a AUDIMEC, que insistentemente falha 

em cumprir os requisitos mais básicos da documentação no presente certame, 

mas quando não é ela quem falha, transforma-se numa verdadeira guardiã 

intransigente da literalidade do Edital quando o rigor formal serve aos seus 

interesses. A flexibilidade e a razoabilidade, que tanto defende para si quando 

em falta, parecem evaporar no ar quando o cenário muda e a bola está no campo 

da Administração ou de outras licitantes. 

 

Parece que para a AUDIMEC, os princípios são como um 

cardápio: escolhem-se os que mais agradam e se ignoram os que não apetecem. 
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Um verdadeiro exemplo de como a coerência é um luxo descartável quando o 

objetivo é obter vantagem. Vejamos: 

 

 

Nesse último exemplo, nota-se que a AUDIMEC adotou uma 

postura diametralmente oposta à que agora defende. Naquela oportunidade, a 

recorrente não fez menção à obrigatoriedade e/ou oportunidade de a 

concorrente sanar seus "erros materiais" por meio de diligência. Pelo contrário, 

exigiu a inabilitação sumária da concorrente. 

 

Esse precedente é relevante para demonstrar a seletividade 

argumentativa da AUDIMEC. Enquanto em outras situações ela advogou pelo 
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rigor formal e pela desconsideração de oportunidades de saneamento para 

terceiros, agora, no presente recurso, busca flexibilidade e tolerância para suas 

próprias inconsistências. Tal conduta revela uma falta de coerência (para não se 

dizer má fé) e uma aplicação de princípios conforme a conveniência, o que 

contraria a isonomia e a boa-fé que devem nortear o processo licitatório. 

 

Logo, não há que se falar que a Audimec concorda com as 

diligências e que estas devem sempre ser realizadas, dando a oportunidade de 

a licitante corrigir erros e apresentar novos documentos, essa situação deve 

acontecer apenas para beneficiá-la, pois é a mesma AUDIMEC que está 

apresentando diversos recursos nos pregões por situações irrelevantes, como 

atraso de 2 minutos e assinatura de uma pessoa em suposta desconformidade 

ao Edital ou exigência de aplicação literal das exigências editalícias. 

 

Frisa-se que, o prazo e a oportunidade de apresentar 

documentos por e-mail, diferente das demais licitantes já foram uma 

oportunidade adicional para que os documentos fossem apresentados de forma 

adequada.  

 

A Audimec ao mencionar em seu recurso que deixou apenas 

de apresentar um mero reconhecimento de firma, previsto no Edital, já 

demonstra que não se importa com o que realmente dispõe o Edital, que é lei 

entre os participantes do certame! Aliás, não é um mero reconhecimento de 

firma, trata-se da comprovação de capacidade técnica profissional, 

disponibilidade, comprometimento, com a assinatura dos profissionais com firma 

reconhecida. Situação relevante. 

 

Por fim, menciona-se que a Audimec apresenta situações em 

seu recurso com o intuito de induzir o sr. Agente da Comissão ao erro, pois cita 

o que segue: 

“Segundo o Ministro “declaração formal do conhecimento das 

condições locais de trabalho e a declaração da concordância com as 

disposições do instrumento convocatório –, a despeito de sua 
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relevância, são meras manifestações e compromissos, sendo sua 

ausência, portanto, de saneamento simples e célere”.: 

 

No caso em tela, não é uma declaração de condições do local 

do trabalho ou de concordância aos termos do Edital. Como mencionado, é uma 

situação relevante, pois se trata de reconhecimento de firma de assinaturas de 

profissionais da equipe que irá realizar os trabalhos na PBGÁS. 

 

 Logo, apresentar o documento posteriormente, com o 

reconhecimento de firma, não é corrigir falhas, mas sim apresentar um novo 

documento, pois substitui um que fere o Edital, para apresentar novo de acordo 

ao Edital. Essa situação não é permitida nos procedimentos licitatórios. 

 

É de causar espanto o argumento apresentado pela AUDIMEC 

no seu recurso, supostamente baseado na legislação: 

 

“Portanto, conforme os entendimentos acima citados, mesmo em caso 

onde há falha do licitante em não apresentar alguma declaração 

de fato pré-existente o pregoeiro tem o dever de dar oportunidade 

ao licitante para que o mesmo apresente o referido documento, a 

fim de conseguir uma proposta mais vantajosa e de menor custo aos 

cofres públicos, assim deve ser feito.” 

 

Sr. Agente, a própria Audimec confessa que não apresentou a 

declaração e, ainda menciona que o pregoeiro tem o dever de dar oportunidade 

para que a licitante apresente o documento. Parece até uma pegadinha!!  

 

Assim dispõe o Edital, no seu item  

 

“11.2.2.4 – “Relação de Pessoal Técnico Especializado” (ver modelo 

no ANEXO D) na execução dos serviços objeto desta licitação. Nesta 

etapa de habilitação deverá também ser apresentada a “Declaração 

Individual de Disponibilidade” (ver modelo no ANEXO E), dos 

profissionais indicados no item 11.3.2.3, devidamente assinadas e 
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com firma reconhecida, juntamente com os documentos de 

capacidade técnica destes profissionais.” (grifamos). 

 

O Instrumento Convocatório é cristalino! Houve flagrante 

infração ao não apresentar o documento de maneira adequada. Logo, não 

apresentar um documento em conformidade ao que dispõe o Edital é fato 

relevante que causa a inabilitação.  

 

Nesse contexto, diante da inobservância dos requisitos 

estabelecidos no Edital, por parte da RECORRIDA, é indubitável que a decisão 

de inabilitação dela, deve ser mantida, não sendo possível falar em reforma da 

acertada decisão, pois compromete a integridade do certame. 

 

Para finalizar, apenas por amor ao debate, citamos o argumento 

apresentado na peça recursal da Audimec, qual seja, “a fim de conseguir uma 

proposta mais vantajosa e de menor custo aos cofres públicos, assim deve ser 

feito.” Sr. Agente, não assiste razão a AUDIMEC ao aludir essa infundada 

preocupação.  

 
Primeiro porque a AUDIMEC apresentou um valor muito 

próximo ao das concorrentes, inclusive da BAZZANEZE, ou seja, uma diferença 

irrelevante; e segundo, as suas próprias práticas comerciais são de 

corriqueira inexecução contratual. Apenas para conhecimento, destacamos 

algumas situações que devem ser levadas em consideração acerca da 

AUDIMEC: 
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1) Sistema FIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná  

 

 

 

 

No caso em questão, a AUDIMEC simplesmente 

abandonou o contrato ao se deparar com a exigência de que os trabalhos fossem 

realizados presencialmente em Curitiba-PR. Ao apresentar um preço mais 

vantajoso e de menor custo aos cofres públicos, optou por declinar do 

contrato e, consequentemente, pela saída mais conveniente: ignorar, de forma 

irresponsável, o ônus de sua própria proposta. Afinal, assumir as consequências 

dos próprios atos parece não fazer parte de sua cartilha. 
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2) CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

 

 

 

Fundamento: “Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento 

de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais.”1 

 

Para o caso, sequer é necessário tecer outros comentários, 

visto que a publicação fala por si só. 

 

 

 

 

 
1 LEI No 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 (Revogado pela Lei nº 14.133, de 2021). 
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3) Conselho Federal de Nutricionistas – CFN 

 

 

 

Dessa forma, é possível concluir que:  a AUDIMEC acredita 

que pode atuar incólume no mercado de auditoria, imune a qualquer 

questionamento ou consequência em razão da forma que conduz suas 

negociações, ou age deliberadamente de má-fé, confiando que conseguirá 

ludibriar as equipes e comissões de licitação dos processos em que participa.  
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O argumento de que a AUDIMEC apresenta a proposta "mais 

vantajosa" é, na verdade, um risco inaceitável e historicamente comprovado para 

a Administração Pública. A prática contumaz da recorrente em subcotar 

sistematicamente seus preços, embora ilusoriamente atrativa, tem levado, de 

forma reiterada, à não entrega do objeto contratado ou ao abandono unilateral 

dos serviços. 

 

Essa conduta irresponsável não só deixa a Administração 

Pública totalmente desassistida, como a obriga a despender novos recursos e 

esforços para remediar as falhas e o completo descaso deixados pela AUDIMEC. 

O pretenso benefício de um preço reduzido se converte, inevitavelmente, em 

prejuízo direto ao erário e em grave comprometimento da continuidade dos 

serviços públicos essenciais. A aceitação de tal proposta seria na verdade, 

quando envolve a empresa AUDIMEC, um ato de desídia e de negligência para 

com o interesse público. Isso ficou claramente comprovado, também, na ocasião 

em que na DESENVOLVE RORAIMA a AUDIMEC declinou uma renovação 

contratual em razão da remuneração do contrato e, posteriormente, em processo 

de licitação ofertou preço comprovadamente inexequível. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, menciona-se que não há subsídios legais para o recurso 

apresentado pela firma AUDIMEC, não devendo prosperar. 

 

III – DO PEDIDO 
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Embora não se discuta a legalidade da prática, a conduta da 

AUDIMEC em alegar uma suposta proposta mais vantajosa é, no mínimo, 

reprovável e eticamente condenável! 

 

Conforme amplamente demonstrado pelos três casos citados 

anteriormente, a AUDIMEC possui um notório histórico de inexecução contratual, 

resultando em rescindibilidade unilateral de seus contratos firmados, 

possivelmente, sob a legação de “proposta mais vantajosa”. Mas de fato, se 

existe uma área em que a AUDIMEC se destaca, é precisamente na 

"experiência" em ter seus contratos rescindidos por falha na entrega do objeto 

em razão do preço anteriormente ofertado. Um histórico, que para a 

Administração Pública, está longe de ser "admirável" e deve ser um ponto de 

observação sempre que a AUDIMEC alegar “proposta mais vantajosa”, visto que 

há claro interesse apenas em prejudicar suas concorrentes e não beneficiar a 

Administração Pública. 

 

Em contraste, a empresa Bazzaneze curiosamente não 

compartilha dessa "expertise" em rescisões contratuais. De fato, se o 

rompimento de contratos ou a inexecução do objeto fossem critérios de 

qualificação técnica, a AUDIMEC, com seu histórico, seria inquestionavelmente 

imbatível. Essa realidade, contudo, é um claro sinal de risco para a 

Administração Pública e não de vantagem. 
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III – DO PEDIDO 

 

Comos se observou no decorrer do recurso apresentado pela 

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S, não há que se falar em 

reforma da correta decisão da D. Comissão que inabilitou a AUDIMEC por não 

cumprir as determinações do Edital. A BAZZANEZE AUDITORES 

INDEPENDENTES S/S, comprovou experiência, capacidade técnica e 

qualificação, além do preço adequado ao mercado, bem como apresentou toda 

a documentação apropriada e no tempo certo, devendo ser mantida a sua 

habilitação e, consequentemente declarada vencedora do presente certame. 

 

Entende-se a frustação da AUDIMEC em não se sagrar 

vencedora do aludido certame, considerando a importância e a relevância da 

PBGÁS.  Por outro lado, o processo não deve levar em conta a insatisfação 

pessoal desse ou daquele agente, tampouco essa insatisfação deve ser motivo 

para que o processo administrativo seja tumultuado, a fim de que desejos 

pessoais das licitantes sejam satisfeitos a qualquer custo, sob o risco de ser 

causado prejuízo à Administração Pública em razão da morosidade da 

conclusão do certame. 

 

Isto posto, nos termos das justificativas de fato e de direito ora 

apresentadas, e pautando-se nos princípios e prerrogativas da legislação 

vigente, requer-se seja o Recurso da AUDIMEC refutado, não sendo reformada 

a correta decisão da D. Comissão, mantendo a inabilitação da AUDIMEC e 

que a adequada decisão de habilitação e classificação da BAZZANEZE 

AUDITORES INDEPENDENTES S/S seja mantida, conforme todos os seus 

documentos comprobatórios anexados no processo licitatório, os quais estão 

adequados ao disposto no Edital.  
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Nestes termos, 

Pede deferimento 

Curitiba, 18 de julho de 2025. 
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